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DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: (21) 2717-7840.

Os textos e reclamações sobre publicações de       
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 
para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 
Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 
Civil), Laranjeiras, 
Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901
Tels.: (21) 2334-3242 e 2334-3244

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

AGÊNCIA RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro
Tel.: (21) 2332-6549  - Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br
Atendimento das 8h às 17h
AGÊNCIA BARRA: Aerotown Power Center
Av. Ayrton Senna, 2541 Lojas 33/34, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro
Tels.: (21) 2332-6548 e (21) 2332-6550 - E-mail: agebarra@ioerj.rj.gov.br
Atendimento de 9h às 17h
AGÊNCIA NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.
Tel: (21) 2717-4427  -  E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br
Atendimento das 8h às 17h.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:          cm/col ............................. R$ 132,00
RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS:
Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente da Imprensa 

após a data de sua publicação.

-
tema edof´s ou entregues em mídia eletrônica nas Agências 
Rio, Barra e Niteroi.

vidade na feira em questão, como:

I - palestrantes;
II - intérpretes;
III - professores de libras.

§ 2º - Fica estabelecido o mês de setembro como preferencial para a
realização da feira, em virtude do Dia Nacional dos Surdos, comemo-
rado anualmente no dia 26 de setembro.

§ 3º - A feira em pauta será disponibilizada gratuitamente à popula-
ção.

Art. 2º - A programação deverá ter como pilares fundamentais:

I - espaço de fala para os surdos, com direito à intérprete;
II - oficinas de libras e outros meios de aprendizados necessários pa-
ra promoção e manutenção da inclusão de pessoas surdas nos mais
variados ambientes.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro,17 de outubro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6191-A/2022
Autoria da Deputada: Dani Monteiro.

Id: 2602441

LEI Nº 10.541 DE 17 DE OUTUBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE OS ANÚNCIOS DE PRODU-
TOS EM SÍTIOS ELETRÔNICOS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As empresas, que exploram sítios de compras virtuais, de-
verão adotar, objetivando a defesa do consumidor, entre outras, as se-
guintes medidas:

§ 1º - Publicar com destaque, no topo dos anúncios, avisos, suge-
rindo que os consumidores consultem, antes das compras, a idonei-
dade das empresas, através do nome fantasia de seus registros, do
seu CNPJ, do telefone e do seu endereço físico.

§ 2º - Disponibilizar o endereço eletrônico utilizado para a contratação
do anúncio.

Art. 2º - As empresas, de que trata a presente lei, deverão dispo-
nibilizar um e-mail para que o consumidor que se sentir lesado possa
obter informações que o ajudem a elucidar os casos de fraudes, sem
prejuízo do disposto no art. 1º da Lei nº 7.889, de 06 de março de
2018.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1700/2016
Autoria da Deputada: Zeidan.

Id: 2602442

LEI Nº 10.542 DE 17 DE OUTUBRO DE 2024

ALTERA A LEI Nº 8.595, DE 30 DE OUTUBRO
DE 2019, QUE TORNA OBRIGATÓRIA A
PRIORIDADE NO ATENDIMENTO AOS VEÍCU-
LOS QUE TRANSPORTEM MEDICAMENTOS E
INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES E ÀS EM-
PRESAS DE TRANSPORTE DE VALORES
QUE TRANSPORTEM BENS DE ALTO VALOR
AGREGADO NAS OPERAÇÕES DE BARREI-
RA FISCAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 1º Lei nº 8.595, de 30 de outubro de 2019, passa a
vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Para os bens de alto valor agregado de
que trata esta Lei, considera-se como documento fiscal per-
tinente o Guia de Transporte de Valores - GVT, sendo dis-
pensado o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e,
conforme regulamentado pelo Ministério da Justiça”.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1778/2019
Autoria do Deputado: Rodrigo Amorim.

Id: 2602443

LEI Nº 10.543 DE 17 DE OUTUBRO DE 2024

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL PARA A
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTU-
RA FAMILIAR E PEQUENOS PRODUTORES E
PESCADORES ARTESANAIS NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o Pro-
grama Estadual para a Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar,
Pequenos Produtores e Pescadores Artesanais - PAA, com o intuito
de fomentar a ocupação produtiva e a renda dos agricultores fami-
liares e dos pescadores artesanais e o abastecimento contínuo e prio-
ritário aos restaurantes e cozinhas comunitárias, coletivas e solidárias,
nos termos do inciso II do art. 10 da Lei Estadual nº 8.366, de 2 de
abril de 2019.

Parágrafo Único - O referido programa deverá ser implementado de
acordo com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social em
vigor, com vistas ao enfrentamento da insegurança alimentar, obser-
vados os seguintes requisitos:

I - os alimentos adquiridos no âmbito do PAA serão doados a pes-
soas e famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional,
observado o disposto em regulamento;

II - sem prejuízo das modalidades já instituídas, o PAA será execu-
tado mediante a celebração de termo de adesão firmado por órgãos
ou entidades da administração pública estadual, direta ou indireta, e
consórcios públicos, dispensada a celebração de convênio;

III - para a execução das ações de implementação do PAA, fica o
Estado do Rio de Janeiro autorizado a realizar pagamentos aos exe-
cutores do Programa, nas condições específicas estabelecidas em re-
gulamento e convênios, com a finalidade de contribuir com as des-
pesas de operacionalização das metas acordadas;

IV - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abaste-
cimento - SEAPPA, ou outra que vier a substitui-la, no âmbito das
operações do PAA, realizará, direta ou indiretamente, ações de arti-
culação com cooperativas e demais organizações formais da agricul-
tura familiar;

V - o pagamento aos fornecedores será realizado diretamente pelo
Estado ou por intermédio das instituições financeiras oficiais, admitido
o convênio com cooperativas de crédito e bancos cooperativos para o
repasse aos beneficiários;

VI - os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional - Consea -
são instâncias de controle e participação social do PAA;

VII - na hipótese de inexistência de Consea na esfera administrativa
de execução do programa, deverá ser indicada outra instância de con-
trole social responsável pelo acompanhamento de sua execução, que
será, preferencialmente, o Conselho de Desenvolvimento Rural Sus-
tentável ou o Conselho de Assistência Social.

Art. 2º - O Programa Estadual para Aquisição de Alimento da Agri-
cultura Familiar e Pequenos Produtores tem os seguintes objetivos:

I - incentivar a agricultura familiar e os pequenos produtores agríco-
las;

II - promover a inclusão econômica e social, com fomento à produção
sustentável, ao processamento de alimentos, à agroindustrialização e
à geração de renda;

III - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos
pela agricultura familiar;

IV - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e
regularidade necessárias, por pessoas em situação de insegurança
alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano a alimen-
tação adequada e saudável;

V - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras
governamentais de alimentos;

VI - apoiar a formação de estoque por cooperativas e demais orga-
nizações da agricultura familiar.

Art. 3º - Fica criado, imediatamente, o monitoramento estadual e re-
gionalizado dos fluxos e preços dos alimentos integrantes da cesta
básica por intermédio da rede de CEASAS e do Departamento Inter-
sindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos.

Art. 4º - Sem prejuízo do desenvolvimento e implementação do Pro-
grama Estadual para a Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar
e Pequenos Produtores, deverão ser mantidos o recebimento e a dis-
tribuição de alimentos pelos Bancos de Alimentos, priorizando as or-
ganizações de assistência social, restaurantes e cozinhas comunitá-
rias, coletivas e solidárias que atendem os grupos de risco e as de
longa permanência.

Parágrafo Único - Os bancos de alimentos servirão para o apoio às
diferentes redes locais de solidariedade, disponibilizando sua estrutura
e experiência para conectar doadores e instituições.

Art. 5º - As instituições e organizações elencadas no Art. 1º, que se
encaixam no público-alvo deste programa, mas não se enquadram
nos requisitos técnicos e legais para cadastro no programa, recebe-
rão, do Poder Executivo, auxílio técnico e jurídico para que possam
ser contempladas pelas ações do programa e assim transpor a bu-
rocratização.

Art. 6º - Terão prioridade de acesso ao Programa de que trata esta
lei os agricultores familiares e pequenos produtores que estiverem in-
cluídos no CadÚnico, sobretudo os beneficiários do Auxílio Inclusão
Produtiva Rural.

Art. 7º - O Programa de que trata esta lei observará, no que couber,
a Lei nº 7.923, de 20 de março de 2018, que institui a Política Es-
tadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA Fami-
liar).

Art. 8º - As despesas com a execução das ações do Programa ins-
tituído por esta lei correrão pelo Fundo Estadual de Combate à Po-
breza e às Desigualdades Sociais, instituído pela Lei nº 4.056, de 30
de dezembro de 2002.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5208-A/2021
Autoria da Deputada: Renata Souza.

Id: 2602444

OFÍCIO GG/PL Nº 304
RIO DE JANEIRO, 17 DE OUTUBRO DE 2024

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 26 de setembro de
2024, do Ofício nº 668-M, de 25 de setembro de 2024, Projeto de Lei
n.º 1929 de 2023 de autoria da Deputada Martha Rocha que, “AU-
TORIZA O PODER EXECUTIVO A RECONHECER O ESTÁGIO EX-
PERIMENTAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO COMO TEMPO DE SERVIÇO EFETIVO PARA FINS
DE APOSENTADORIA”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de ele-
vada consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGO BACELLAR
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1929/2023, DE AUTORIA DA SENHORA
DEPUTADA MARTHA ROCHA, QUE “A U TO R I -
ZA O PODER EXECUTIVO A RECONHECER O
ESTÁGIO EXPERIMENTAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COMO TEMPO DE SERVIÇO EFETIVO PARA
FINS DE APOSENTADORIA”

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o Projeto de Lei, que ob-
jetiva autorizar o Poder Executivo a reconhecer o prazo de estágio
experimental dos Servidores Públicos do Estado do Rio de Janeiro co-
mo tempo de serviço efetivo para fins de aposentadoria, bem como
dispor acerca da expedição da certidão de tempo de serviço e de
contribuição.
É que o art. 112, §1º, II, “b”, da Constituição Estadual, que reproduz
previsão equivalente a contida no art. 61, § 1º, II, "c", da Constituição
Federal, dispõe que são de iniciativa privativa do Governador do Es-
tado as leis que disponham sobre “servidores públicos do Estado, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis, reforma e transferência de militares para a inatividade”.

Não se pode negar que ao dispor sobre regras referentes a estágio
experimental de servidor público, a proposta infringe regra de compe-
tência prevista nos supracitados dispositivos constitucionais. Com efei-
to, a definição dos direitos decorrentes do exercício de função típica
de Estado está atrelada à iniciativa do Poder Executivo, órgão dotado
da capacidade de auto-organização dentro de sua estrutura adminis-
trativa.

Ademais, quanto à expedição de certidão de tempo de serviço e de
contribuição, a medida desconsidera o campo da reserva de adminis-
tração, que é privativo do Poder Executivo, permitindo-lhe decisões de
acordo com critérios de oportunidade e conveniência, em conformida-
de com o art. 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, o
que vai diretamente de encontro ao Princípio da Separação e Inde-
pendência dos Poderes de Estado.

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto to-
tal ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2602445

Despachos do Governador

Secretaria de Estado de
Ciência, Tecnologia e Inovação

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE
DARCY RIBEIRO

DIRETORIA GERAL ADMINISTRATIVA
GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DO GERENTE
DE 14.10.2024

PROCESSO Nº SEI-E-26/052683/2003 - PAULO SERGIO OLIVEIRA
DE CASTRO, ID Funcional nº 4 1 4 5 11 9 - 8 , Profissional de Nível Médio,
período de 28/09/2019 a 27/09/2024.

PROCESSO Nº SEI-E-26/009/717/2019 - LEONARDO MOTA DE OLI-
VEIRA, ID Funcional nº 4178607-6, Professor Associado, período de
03/07/2019 a 02/07/2024.

DESPACHO DO GOVERNADOR
EXPEDIENTE DE 18 DE OUTUBRO DE 2024

PROCESSO Nº SEI-300002/000417/2024 - A U TO R I Z O a celebração
do Termo de Fomento nº 1056/2024, celebrado entre a SUPERINTEN-
DÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SU-
DERJ e a instituição AGENCIA NACIONAL DE INSERÇÃO AO TRA-
BALHO E EMPREGO E DEFESA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA -
ANITE, que tem por objetivo a execução do projeto COPA SUL-AME-
RICANA E LIBERTADORES DE POWER SOCCER que ocorrerá entre
os dias 21 a 27 de outubro no Estado do Rio de Janeiro, nos termos
art. 1º, inciso I, do Decreto nº 44.879/14.

Id: 2602455
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